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ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE E 
CULTURAL DOS PETROLEIROS

27 DE OUTUBRO, QUINTA-FEIRA, ATENÇÃO!
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

PAUTA DO DIA: PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
No dia 27 DE OUTUBRO (quinta-feira) os associados 

da ativa, aposentados e pensionistas têm compromisso 
agendado: acontece na sede do Sindipetro-LP, em Santos 
(Av. Conselheiro Nébias, 248 – Vila Mathias -Santos) e na 
sub-sede de São Sebastião (Rua Auta Pinder, 218 - Cen-

tro- São Sebastião) às 16h45, em primeira chamada, e 
às 17h30, em segunda chamada, a assembleia de leitura, 
discussão e aprovação ou não da Previsão Orçamentária-
da ABCP referente ao exercício de 2017, com o respectivo 
parecer do Conselho Fiscal.

NA SEDE DO SINDICATO, EM SANTOS. SÃO SEBASTIÃO ACOMPANHARÁ POR VIDEOCONFERÊNCIA

às 16h45, EM PRIMEIRA CHAMADA, e às 17H30 EM SEGUNDA CHAMADA

ABCP E O HISTÓRICO DE LUTAS DOS PETROLEIROS
No dia 24 de julho de 1991, em assembleia, foi fun-

dada a ABCP. A criação do Fundo de Greve aconteceu 
durante a campanha reivindicatória de 1991. Vinte anos 
depois, em 14 de outubro de 2011, foi consolidada em 
assembleia a separação da ABCP em relação ao Sindi-
cato. A desvinculação era necessária, pois em caso de 

greve a Justiça poderia bloquear as contas do Sindicato, 
prejudicando o fundo construído pelos trabalhadores.

Abaixo, listamos um breve histórico de lutas do Sin-
dicato. Tivemos muitas conquistas, sempre com mobili-
zações. E algumas vezes tivemos companheiros demiti-
dos, daí a enorme importância do Fundo. 

[1964]
Ano do Golpe Civil-Militar. Foram 

demitidos e caçados 39 companhei-
ros de nossa base. Desses, 21 eram 
dirigentes sindicais. Foram afastados 
da empresa e processados pelo regi-
me. Alguns foram presos por vários 
anos simplesmente porque eram so-
cialistas. Outros, por pararem a pro-
dução da RPBC. As famílias destes 
companheiros passaram por extre-
mas dificuldades  de ordem finan-
ceira e psicológica. Mensalmente, a 

categoria fazia recolhimento de doa-
ções financeiras para ajudar a família 
dos valorosos companheiros. 

[1990]
Ano em que a categoria realizou 

greve com parada de produção. Al-
guns companheiros foram inclusive 
demitidos, sendo reintegrados al-
guns anos depois.

[1991]
Ano em que a categoria aprovou 

a criação do Fundo de Greve, hoje 

ABCP. Ela foi criada antes da defla-
gração da greve, que durou 13 dias 
e contou com parada de produção. 
Foi a greve mais organizada da ca-
tegoria, que enfrentou a empresa 
e só voltou ao trabalho no final do 
movimento com a anulação de to-
das as punições. Foi uma greve sem 
demitidos e sem punidos. A união 
foi o sucesso do movimento, que 
defendeu nossos direitos e princi-
palmente a manutenção do mono-
pólio estatal da Petrobrás.



A CONSOLIDAÇÃO DO DESENCANTO: DUAS PARADAS 
DE PRODUÇÃO CONTRA O NEOLIBERALISMO

A década de 1990 consolidou a democracia, mas fincou 
o projeto neoliberal como diretriz política e econômica na-
cional. Quem pagou o preço foram os trabalhadores, entre 
eles os petroleiros, que viram a quebra do monopólio es-
tatal do petróleo

Se os anos 1980 foram marcados por importantes 
conquistas, tanto para os petroleiros quanto para o povo 
brasileiro, a última década do século XX foi de resistên-
cia. A Nova República, com a eleição de Collor, iniciou a 
implementação do projeto neoliberal e foi uma das admi-
nistrações mais corruptas já vistas no país, derrubada pelo 
impeachment em 1992.

Para os petroleiros, em 1991, as coisas esquentaram. 
Reajuste para recompor as perdas salariais, e readmissão 
de 800 funcionários demitidos em outras greves foram 
as reivindicações que fizeram o Sindipetro paralisar, no 
quinto dia de greve, a RPBC. Era a segunda vez que os 
petroleiros paravam de produzir na história da refinaria; a 
primeira foi durante o Golpe Militar, em 1964.

A produção foi interrompida em seis das 10 refinarias 
da Petrobrás, fazendo com que a empresa processasse 
apenas 32% das necessidades de derivados de petróleo 
do país.

“Lutamos pela recomposição de nossas perdas e não 
aceitamos o índice da Medida Provisória 295”, declarou 
o então presidente do Sindipetro-LP, Geraldo Silvino, ao 
jornal A Tribuna, em 2 de março de 1991.

Outra motivação para greve era a sombra da privatiza-
ção. Collor tinha a intenção de leiloar a Petrobrás, seguin-
do a cartilha neoliberal. Não demorou muito, a Petrobrás 
demitiu 34 petroleiros. Na porta da Refinaria, mulheres 
e filhos dos trabalhadores faziam vigília, enquanto os 
próximos passos eram decididos em Assembléia no Cru-
zeiro, O Comando Nacional de Greve apenas depois da 
empresa abrir as negociações e fazer as devidas read-
missões.

Os terminais Alemoa e TEBAR, registraram adesão de 
100% dos trabalhadores. A exigência do Sindicato era 
de que o Ministro do Trabalho, Antônio Rogério Magri, 
intermediasse as negociações. Após oito anos de greve 
e quase 300 demissões, a Petrobrás decidiu reabrir as 
negociações com o Comando Nacional de Greve.

Na pauta: fim do processo de privatização, readmis-
são dos quase mil demitidos, reposição das perdas sala-
riais, criação de comissões de saúde e Plano de Cargos e 
Salários. Nessa altura, a greve atingia todas as refinarias, 
15 dos 11 terminais e 75% da produção.

O Tribunal Superior do Trabalho (TST) declarou que a 
greve era abusiva, o que não impediu a sua duração de 
24 dias em todo o país. No entanto, pouco foi consegui-
do: a empresa revogou as demissões, concedeu adianta-
mento do salário líquido de abril, adiantamento nos ven-

cimentos líquidos de julho e agosto e 50% do 13º salário. 
A costura de tal negociação foi feita por senadores, entre 
eles, Eduardo Suplicy (PT).

Impeachment e mais greves
Fernando Collor foi expurgado do poder com ampla 

mobilização de massas e forte articulação política na 
Câmara e Senado federais. Na época dos “caras pinta-
das”, os petroleiros prosseguiam com suas mobiliza-
ções. Em 9 de setembro de 1992, mais greve de 24 horas  
contra o desemprego e pela reposição de perdas sala-
riais. Os petroleiros do país inteiro aderiram e o movi-
mento continuou sua luta até 1995, ano da grande greve 
dos petroleiros e segunda parada de produção em menos 
de cinco anos.

Antes, em 1993, foi aprovada, na Câmara dos Deputa-
dos, a redução da jornada de oito horas para seis horas 
aos trabalhadores que recebiam adicional de periculosi-
dade ou que exerciam atividades consideradas penosas, 
caso dos petroleiros. No mesmo ano, dois mil petroleiros 
fizeram manifestação na porta da RPBC, pela moraliza-
ção e ética no Congresso Nacional, pela agilização dos 
trabalhos da CPI do orçamento, contra a revisão cons-
titucional e em defesa do monopólio estatal do petróleo.

Um FHC no meio do caminho
Com Collor fora da presidência, assume Itamar Fran-

co. Seu ministro da economia, FHC, visando às eleições 
de 1994, lançou o Plano Real. Com isso, FHC levou a 
disputa presidencial, começou a aprimorar o neolibera-
lismo e iniciou uma série de reformas, privatizações e 
terceirização das políticas, além de se atrelar aos órgãos 
do capitalismo internacional.

A Petrobrás não deixou de ser um alvo da sanha de 
“vendilhão” tucana. Em 1997, ocorreu a quebra do mo-
nopólio estatal do petróleo, abrindo a Petrobrás para o 
mercado internacional, com vendas de ações da empresa 
na bolsa de valores de Nova York. Em 1996, o governo dá 
indícios do futuro, criando a Agência Nacional do Petró-
leo (ANP), a fim de gerenciar os leilões que começariam 
nos campos de petróleo do país. Muitas outras agências 
reguladoras foram criadas, na medida em que serviços 
do Estado foram privatizados.

Entretanto em fase de terceirização, a empresa passa 
a ter limites na exploração do petróleo. 

Depois de 45 anos da criação da Lei 2004, que de-
cretava o monopólio estatal do petróleo e a criação da 
Petrobrás, FHC derrotava uma conquista importante para 
o povo brasileiro. A seqüência disso foram mais greves 
e resistência dos petroleiros. Claro, reposições salariais 
não ocorriam e a defasagem do trabalho no Sistema Pe-
trobrás era uma triste realidade.


